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Ofício n' 002/2025/CVMJR/UNIRIO -Inclusão de Pauta - Revogação de Títulos
DHC

Comissão da Verdade Memória Justiça e Reparação Luiz Rena Silveira e Silvo 5 cle agosto de 2025 às
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Para: secretaria-conselhos@unirio.br
Cc: gabinete.proexc@unirio.br. chefiadegabinete@unirio.br. vigor.moreira«Êunirio.br. reitor(®unirio.br

Prezadas(os). boa tarde

Encaminhámos. em anexo, o Ofício n' 002/2025/CVMJR/UNIRIO. que trata de proposta de revogação dos títulos de
Doutor Honoris Causa concedidos ao Sr. Jarbas Gonçalves Passarinho e ao Sr. Tanso de Moraes Dutra por esta
universidade na data de 4 de setembro de 1973.

Em complemento ao referido ofício, enviamos a minuta de resolução e o Relatório elaborado pelo Grupo de
Sistematização da CVMJR/UNIRIO contendo a exposição detalhada e documentada dos motivos que justificam a
revogação dos títulos honoríficos mencionados.

Solicitamos a inclusão deste item na pauta da próxima sessão do Conselho Universitário e que a matéria
completa seja disponibilizada previamente para apreciação por parte das(osjconsetheiras(os)

Muita obrigado.
Atenciosamente

UNIRIO

Vigor Halfen
Coordenador - Grupo de $istematizaçãa
Comissão da Verdade h,lemói-ia Justiça e Reparação
Luiz Retlê Silvlra e Silvo

Av. Pasteur. 296 - Urna . RJ

CVMJR cvlnj rt@u Riria .br

3 anexos

.ph CVMJR-OF-2025-02.assinado.pdf
L-J 122K

#h CVMJR UNIRIA - Minuta de Resolução - Passarinho e Dutra.pdf
67K

.wx CVMJR - Relatório DHC Passarinho-Dutra.pdf
u 3737K
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Reitor <reitor@unirio.br>
Para : secretaria-conselhos . <secretaria-conselhos@unirio.br>
Cc: Graça Madeira <graca.madeira@unirio.br>, Chefia de Gabinete UNIRIO <chefiadegabinete(@unirío.br>

18 de agosto de 2025 às 12:05

A SCS

Para inclusão na pauta do próximo CONSUNI

Favor acusar o recebimento

Atenciosamente

José da Costa Filho
Reitor
Universidade Federaldo Estado do Rio de Janeiro
Av. Pasteur. 296. Prédio da Reitoria. 22290-240.
Urna, Rio de Janeiro. RJ
21-2542-7350/2542-7351
www.uniria.br
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UNIRIA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RTO DE JANEIRO
Comissão c]a Verdade Memória justiça e Renal'ação Luiz Rcnê Silveira e Salva

Ofício n" 002/2025/CVl\'iJl{/LTN} R}0

Rio cte Janeiro, 5 de agosto cle 2025

A Secretaria dos Conselhos Superiores da UNIRIA

Assunto: Revogação dos títulos cte Doutor l-honoris Causa conccdiclos a Tanso (te Morais Dutrit e Jaíbas
GoJIÇalves Pass:\ninho

Prezados e prezados membros do Conselllo Ultiversitário

ToRcIa cm vista as atribuições definidas pela Resolução SCS n" 5.899, dc 27 dc novembro dc 2024, quc
dis})õe sobre a regulaillçnlação do funcionamento (ta Comissão da Verdade, Menlól'ia, Justiça c
Reparação "Luiz Rena Siiveirtt e Silva". pala apuram os Ratos e responsabilidades ocos'lidos llo âml)ito
da UNIRIO durante o pcríado coi))prcendido entre 19é)4 e i988. viemos por meio deste solicitam
formalmente a revogação dos títulos dc Doutor llonoris Causa conct:dados ao Si. barbas Gonçalves
Passarinho e ao Sr. Tanso de Mordes Dutr21por caía universidade n21data (te 4 de setembro de 1973

A meti\ração pl'iilcipalé a atuação rompi'ovacla dos titulados no âmbito das sistemáticas e genes'alizadas
violações aos direitos humanos oconid:ts durante tlditadula emplesaiial-militam brasileira, notadalnel le
à tíente do Ministério da Educação e Cultura, rcsulttlndo em graves consequências para ttUniversida(tc
Federaldo Estado do Rio de Jalleiro (UNTRIO) e seu coito social, bctn como para as demais i nsritulções
de ensino e pura o conjunto da socied tcic brasileira.

Encaminhítmos em ajlexo a minuta tlc resolução c o Relatório elítboraclo ])elo Grupo de Sistematização
da CVM.}R/UNll?TO ctlntcndo a exposição detalhada e clocumcntadit dos motivos que justificam a
revog;tçao (los [ÍtLllOS honarí figos incnciona(tos.

g üb aTaR HALFEN hqOREii?A
[)ata: 0S;/'(J]]i/:(}25 13: !3:a9.03(}0

verlfiq le eín {tttps://v;3litlzw .iti.gov.br

Coordenador - Grupo dc Sistematização
Comissão da Verdade, í\lcmária, Justiça c Reparação Luiz ltenê Silvcira c Silvo

Av. Rio 13rílnco, 135, Centro, Rio dc .Jailciro, RJ, C.11:1> 20.{)40-912
25+2-Ó39(J -- (icn\(Zf unido.bt

h t tl) ://lx,ww. uni ri o.br'ccng,



UN ]R! O
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Secietalia dos Conselhos Sullerlores

RESOLUç:AO SCS N" DE DE DE 2025

Disl)õe sobre a revogação dos títulos de
Doutor Flonoiis Causa concedidos a Jarbcas
Gonçalvcs Passarinho c Talão dc Morais
Duna,

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO (CONSUNI), no uso dz! competência quc Ihc atribui

o Art. 8' do Estatuto da UNiR[O,

CONSIDERANDO a responsabilidítdc socialda Universidade, colmo instituição do saber

comprometida colll o dlieito à n cmória e à vcídadc histórica. o direito à justiça c a dcfcst\
dos valores democrát:ices.

CONSIDERANDO as justiflcati\tts expostas no relalólio claboiado pela Comissão dit Verdttde
Mettlória. Justiçtt e Rcpzu-anão "I,uiz [ienê Silvcira e Sirva

RESOLVE

Alt. Fica revogada a Resolução não numerada da Sessão do Conselho Federativo
da Federação dtts Escolas Fcdciais lsolacJas do Estado da Guanabara -- FEFTEG, de 4 de
setembro dc 1973, quc conlêic Título dc ''DOUTOR llONORIS CAUSA'' aos senhoics
Jarbas Gonçalvcs Passai'anho e Tanso dc Mordes l)una

Art. 2' A presente Resolução cnttz\ cm vigor nesta data

.rosé da Costa Filllo
li.eitoi



UNIRIO

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Comissão da Verdade Memória Justiça e Reparação Luiz Relê Silveira e Salva

RELATORIO

JUSTIFICATIVA PARA REVOGAÇÃO DOS TÍTULOS HONORÍFICOS DE TORSO DE
MORAES DUTRA E JARBAS GONÇALVES PASSARINHO

TORSO DE MORDES DUTRA

Tarso de Morais Dutra (1914-1983) foi Ministro da Educação e Cultura entre 1967 c 1969 e, no scu
mandato, responsávelpela criação da Federação das Escolas Federais Isoladas do Estado da Guanabara
(FEFIEG), em agosto de 1969. Sua gestão foi marcada pelos acordos firmados pelo MEC com a agência
estadunidense USAID c pclo aumento da influência externa dos Estados Unidos na dcfitlição das
políticas educacionais brasileiras, em particular com a promulgação da Lei n' 5.540/68, que instituiu
uma reforma do sistema tmivcrsitárío baseada nas propostas dos consultores estrangeiros.

Dutra também amuou como integrante da comissão que revisou o texto do Ato Tnstinlcional n' 5 (Al-5),
o mais repressivo dos decretos do governo ditatorial, chegando a declarar em 1977 que "assinaria
novamente o ato se fosse necessário". Seu período à frente do MEC foi marcado por intensa repressão
e conflitos com o movimento estudantil. Uma pequena cronologia dos fatos ao longo de 1968 nos
ajudará a compreender o contexto político e o papel do então ministro da Educação:

Tanso Dutra assLune o Ministério da Educaçãojunto com Costa e Silvo em 1967, a UNEjá tinhii
sido f'echada em 6)4. Mesmo na ilegalidade a UNE realizou alguns congressos importantes. Um
deles em 1967 num mosteiro beneditino em Campinas. Várias passeatas ocorreram nesse ano
em diversas cidades Brasileiras.

Em ]narço de 1968, o restaurante Calabouço, local de alimentação para estudantes de baixa-
renda, assim como local de mobilizações e passeatas, foi fechado. Uma série de manifestações
ocorreram na busca por reabrir o restaurante. Numa dessas manifestações a polícia entra no
local atirando e o estudante Edson Luas de Lama Souto é assassinado. Embora tenha dado a
lidem de fechamento, Dutra reiteradamente eximiu-se de suas responsabilidades, deixando
inclusive de se pronunciar cona relação ao estudante assassinado (ver ANEXO l)
Em junho de 1968 várias manifestações ocorreram, com destaque para a de 21 dejunho, na qual
os estudantes que ocuparam o prédio do MEC foram recebidos com barricadas na avenida Rio
Branco, onde se deu o choque com a polícia, "0 confronto só terminou às 20 horas, com um
saldo de 28 mortos, segundo informações dos hospitais ou três, segundo a versão oficial
centenas de feridos, além de milprisões (ANEXO 11). 0 episódio ficou conhecido como a
Sexta-Feira Sangrenta'"'

Uma grande passeata é convocada cm 26 de junho, a Passeata dos Cem Mi], como uma forma
de protesto contra as mortes, as prisões e a violência policial
Ein 16 dc julho, Tarso Dutra defende no Conselho de Segurança Nacional o recrudescimento
do regime militar e o aumento dos poderes ditatoriais, declarando: "Ou a revolução sc arma de
poderes e continua ou deixará de corresponder integralmente à sua destilação histórica":. Nesse
contexto, Dutra foi uin dos primeiros integrantes da alta cúpula do govcmo a defender a edição

2
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1 Verbete Passeata dos cem mil - CPDOC - Sergio Lamarão
2 Ata da 41' Sessão do Conselho de Segurança Nacional
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Comissão da Verdade Memória Justiça e Reparação Luiz Renê Silveira e Sirva
de um novo Ato Institucional que aumentasse os poderes do govemo ditatoriale restringisse as
liberdades democráticas vigentes.
A repressão policial contra os estudantes se intensifica em agosto. No dia 29, é comandada uma
violenta invasão policial no campus da Universidade de Brasília (UnB). Dezenas de estudantes,
professores e técnicos são presos, dentre eles o presidente da Federação dos Estudantes da
Universidade de Brasília (FEUB), Honestino Guimarães3. Honestino desapareceu após ser preso
pela quarta vez pelas corças de segurança do Estado, em outubro de 1973+
Em 12 de outubro, o Congresso da UNE em lbiúna (SP) é invadido pela polícia e centenas de
estudantes são presos.
Em 13 de dezembro dc 1968 é promulgado o Al-5. Tarso Dutra e Jarbas Passarinho defenderam
a medida no Conselho dc Segurança Nacional

6

7

8

Após o Al-5, Dutra atuou para consolidar e ampliar o aparato de vigilância e repressão no Ministério da
Educação e Cultura e nas universidades. Em janeiro de 1969, criou a Comissão de Investigação Sumária
do MEC (CISMEC) que aguava conjuntamente com a Divisão de Segurança e Infonnação (DSI/MEC),
vinculada ao Serviço Nacionalde Informações (SNI). Dutrtt teve também atuação direta na propositura
e instituição do Decreto-Lei n' 477/1969. Rodrigo Patto Sá Morta aponta que o conteúdo do Decreto
contava com a aprovação de Tanso Dutra desde a primeira versão do texto, ainda mais severa do quc a
versão flnalaprovada pelo Conselho de Segurança Nacionale promulgada em fevereiro de 1969'

Ao longo dc 1969, amparado pelas disposições autoritárias do Al-5, do Ato Complementar n' 39 e do
Decreto n' 477, Dutra comandou uma verdadeira política de perseguição e expurgo de funcionários do
MEC e de professores, técnicos e estudantes nas universidades, operando o sistema de controle e
repressão fonnado pela DSI/MEC, CISMEC c scu próprio gabinete ministerialõ. 0 Oficio n' 21/1969,
por exemplo, traz uma das muitas listagens de professores e funcionários investigados e punidos pela
CISMEC7 (ver ANEXO 111). Foram inúmeros os casos de demissão e aposentadoria coinpulsória com
base cm justiülcativas ideológicas, políticas, morais c comportamentais. Paire dos arquivos da DSI/MEC
e da CTSMEC desse período encontram-se sob tutela do Arquivo Histórico do Rio Grande cto Sul no
Arquivo Particular Tarso Dutra, disponíveis para consulta públicas

O Movimento Estudantilda Guanabara foi alvo de inonítoramento e espionagem por parte da DST/MEC
como fica evidente, por meio do Encaminhamento n' 13 e dos Ofícios n' 14 e n' 219, quc aprcscntan]
nomes das lideranças c discursos considerados subversivos monitorados pelo Ministro Tanso Dutra (vei
ANEXO TV)

No caso da UNIRIO, a atuação da DSI/MEC durante o período de Dutra teve impactos diretos sobre o
Instituto Villa-Lobos. Entre 1968 e 1969 a DSI/MEC espionou c investigou a totalidadc do corpo
docente da unidade, encarada pelos militares como um foco de subversão. A perseguição sistemática

3 UNB. Relatório da Comissão Anísio Tcixeira de Memória e Verdade da Universidade de Brasília. Brasília
FAC-UnB, 2016
4 Comissão Nacional da Verdade - Relatório, vol. 111, p. 1320-1324
5 Motta, 2014, p. 156.
6 Morta, 20141 p. 176-184

APTD 03.5.2.2-012(ver anexos)
8 Arquivo Histórico do Rio Grande do Su]. Ftmdo BR RSAHRS APTD - Arquivo Particular Tanso Dutra
Dispor ível em: https://arquivos.cultura.rs.gov.br/index.php/br-rsahrs-aptd-l.
9 Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul. Ftmdo BR RSAHRS APTD Arquivo Particular Torso Dutra
Disponível cin: https://arquivos.cultura.rs.gov.br/index.php/br-rsahrs-aptd-l.
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culminou na demissão de pelo menos quatro professores em 1969, com justinlcativas políticas: César
Guerra Peixe, Jorge de Frestas Antunes, José Gaspar Nunes Gouveia c Esther Scliarlo. No Oficio
confidencial DSI/SBDI/MEC/68, de 9 de maio de 1968it constam os nomes de 31 docentes do IVL
investigados, com a indicação de demissão de oito destes (ANEXO V). O documento, endereçado ao
gabinete de Tanso Dutra, evidencia quc o então ministro teve participação direta na tomada dc decisão
sobre as perseguições e demissões sumárias de docentes no IVL.

JARBAS GONÇALVES PASSARINHO

Jarbas Gonçalves Passarinho (1920-2016) foi coroneldo Exército e teve papelcentralna sustentação do
governo ditatorial, ocupando cargos estratégicos. Passarinho foi governador interventor do Estado do
Para (1964-1966), Ministro do Trabalho e Previdência Socialdurante o govcmo Costa c Sirva (1966-
1969) e Ministro da Educação e Cultura do governo Média (1969-1974).

Passarinho foi um agente da política dc repressão c perseguição desde as primeiras horas do Golpe de
1964. Enquanto a sede da UNE no Rio de Janeiro era invadida e incendiada, Passarinho comandava a
invasão da União Acadêmica Paracnsc (UAP), cm Bclém (PA), por tropas do Exército.

Também em I' de abril [de 1964], em Belém, por volta das 19 horas, a sede da União
Académica Paracnse (UAP) foi invadida por tropas do Exército que depredaram o
local, inclusive o teatro de arte popular, Parauara, uma versão do CPC da UNE. A
invasão da UAP foi articulada pelo coroneIJarbas Passarinho e por fazendeiros da
Ilha de MarÜÓ e resultou na prisão de Pedra Galvão, estudante dc Direito c
presidente da entidade. Galvão ficou preso no quartel-generalda 8' Região Militar
por mais de 50 dias e foi indiciado em Inquérito Policial-Militar.i2

Em junho de 1964, Jarbas Passarinho foi nomeado pelo general Castelo Branco pala substlhlir o
governador eleito do Estado do Para, deposto pelo governo ditatorial.

Como Ministro do Trabalho e Previdência Social, Jarbas Passarinho foi responsável por organizar a
repressão ao movimento de trabalhadores de diversos setores e por neutralizar a ação de entidades
sindicais. Em sua gestão, mais de uma centena de sindicatos sofreram intervenção dircta do governo
com a destituição dos dirigentes eleitos'3. Notadamente, Passarinho atuou de fomla díreta na repressão
às greves de Osasco e Contagem, em 1968, com relatos de prisões e torhiras das lideranças grevistas ''
(vcr ANEXO VI).

Ainda ein 1968, Jarbas Passarinho foi um dos signatários do Ato Institucionaln' 5 (Al-5), instrumento
que institucionalizou a suspensão de garantias constitucionais, a censura, a repressão violenta aos
cidtidãos considerados opositores e o fechamento do Congresso Nacional. Mais do que mero signatário,

io Conforme depoimento de Jorge Freiras Antuncs à revista Ensaio Teatro (1980) e Informação n
197/SNT/ARJ/69 (BR DFANBSB V8.MTC, GNC.AAA.69001762).
n BR RSAHRS APTD 03.5.1.2-9 - Oficio confidencial DSI/SBDI/MEC/68 (ver anexo). Disponívelcm
https://a rquivos.cultura.rs. gov.br/index .php/br-rsah rs-aptd-03-5 -1-2-9.
i2 Comissão Nacional da Verdade - Relatório, vol. IT, p. 269
i3 Relatório Final - Projeto "Memórias da Ditadura na UFF" do GTHMD da ADUFF-SSind (20 18), p. 207-208

:4 Gaspari (2014), p. 3 ] 2-3 ] 3

CVMJR UNllUO cvlu i r(du nirio .b r
3



UNIRIA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Comissão da Verdade Memória Justiça e Reparação Luiz Rena Silveira c Sirva

sua conhecida declaração na reunião do Conselho de Segurança Nacional que deliberou sobre o Al-5
assumia o caráter ditatorialda medida e a defendia de maneira efusiva:

Eu seria menos cauteloso do que o próprio ministro das Relações Exteriores, quando
diz que não sabe sc o que restou caracterizaria a nossa ordcm jurídica como não
sendo ditatorial, eu admitiria que ela é ditatorial. Mas, às favas, senhor
presidente, neste momento, todos, todos os escrúpulos de consciência.is (grifo
nosso)

Jarbas Passarinho assumiu a pasta da Educação em novembro de 1969. No comando do MEC, deu
continuidade e aprofundou o aparato repressivo criado durante a gestão dc Tanso Dutra e acelerou o
ritmo de implantação da Refomaa Universitária anunciada em 1968

Em pesquisa documental realizada no âmbito desta Comissão, revela-se quc Jarbas Passarinho teve
participação direta como Ministro de Estado da Educação e Cultura nas seguintes ações que atentaram
contra a autonomia universitária e representaram importantes violações aos direitos humanos:

1) Aplicação sistemática do Decreto-Lei n' 477/1969 que permitia a punição de estudantes, técnicos e
docentes considerados subversivos, cona medidas como a expulsão ou demissão sumária das
universidades c a proibição dc matrícula eln qualquer instituição dc ensino superior por três anos para
estudantes, e pena de cinco anos de desligamento para professores e fitncionáríos. Para além dos diversos
casos em quc o Decreto 477 foi aplicado até as últimas consequências sobre diversos indivíduos, cm
clara violação aos direitos básicos, sua mera existência foi responsávelpor instituir um regime de terror
psicológico, censura e perseguição que vigorou nas universidades com muita intensidade durante toda
a década dc 1970, mas quc deixa marcas no ambiente universitário até os dias de hoje;

2) Criação das Assessorias Especiais dc Segurança c Informação (AESI) nas universidades, as quais
tinham como atuação identiãcar c monitorar como forma de controle ideológico supostos clelnentos
subversivos dentro das instituições de ensino superior, subordinadas ao Serviço Nacionalde Infonnação
(SNI). As AESls ou ASls represcntaranl uma ampliação e ranlifícação da chamada "comunidade de
infol'mações" da ditadura dentro das Lmivcrsidades. Em janeiro dc ] 971, todas as tmivcrsidades federais
foram obrigadas a nomear um responsável pela ASI. O relatório da Comissão Nacional da Verdade
aponta a cxistência de pelo menos 43 ASls vinculadas à DSI/MEC, sendo 36 vinculadas à instituições
de ensino superior, cinco assessorias regionais c as demais ligadas a outros órgãos da área de educação
e culturaló

3) Criação c aplicação do Decreto n' 69.053, dc 1 1 de agosto dc 1971, que dava ao ministro da Educação
e Cultura poderes exclusivos para decidir sobre o mérito quanto à organização de congressos cientíHlcos
e compctições artísticas ou esportivas, bem como quanto à participação de estudantes nesses eventos. A
medida representou mais um golpe contra a autonomia universitária e a liberdade de organização
estudantil, já bastante restrita naquele momento, além de reforçar a centralização dc poder do MEC.

4) No caso da UNIRIO, dut'ante a gestão de Jarbas Passarinho a frente do MEC foi continuada a política
de expurgo de estudantes e servidores e intervenção ideológica. No início dos anos 1970, o então diretor
do IVL, Reginaldo de Carvalho, foi também alvo dc investigação da DSI/MEC'7 (ver ANEXO Vll). O

15 Folha dc S. Paulo. 1968 ATO TNSTTTUCTONAL N' 5. Jarbas Passarinho Integra do voto. Disponível cm
https://www 1. falha.uol.com.br/folha/treinamcnto/hotsi tcs/ai5/persona s/jarbasPassarinho.html
iõ CNV - Relatório, vol. 11, p. 288-289
17 hlformação n' 462/SNI/'ARJ/70, de 01/07/1970. BR DFANBSB V8.MIC, GNC.AAA.700 15056
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processo de perseguição a Carvalho culminou na sua saída forçada do cargo, em 1972. Para substituí-
lo, foram nomeados pelo MEC o general Jaylne Ribeiro da Graça, para o cargo dc diretor, e o general
Cadmo Canos de Moura, para a vice-diretoria. Ambos os generais eram de formação médica,
responsáveis por disciplinas de educação moral e cívica no Instituto. A intervenção no IVL instaurou
um ambiente de tensão c vigilância ideológica e pedagógicai8. Depoimentos coletados por esta
Comissão relatam, por exemplo, que o general Graça pessoalmente assistia as aulas de outros coleg:ts
docentes, numa clara atitude de intimidação e monitoramento do corpo docente e discente.

CONCESSÃO DOS TÍTULOS HONORÍFICOS

O processo de concessão de títulos honoríficos universitários aos ditadores c a outras personalidades de
poder da ditadura empresarial-militar conflgurou uma estratégia política dupla naquele período. De um
lado, o govemo ditatorial buscava se utilizar deste meio para realizar propaganda de seus feitos e forjar
uma falsa legitimação dc sua imagem no ambiente universitário, ao mesmo tempo em que impunham
violentos e graves ataques às universidades e seus membros. Por outro lado, as gestões universitárias
alinhadas ao governo lançavam mão da concessão dos títulos honoríficos como forma de demonstram
lealdade ao governo e adular alguns de seus representantes, com o intuito de alcançar maior destaque
junto ao govemo e tentar obter possíveis vantagens em contrapartida''

Além dos generais que assumiram a Presidência da República no período ditatorial, diversos ministros
também receberam titulações deste tipo, destacadamente os ministros Tardo Dutra e Jarbas Passarinho.
justamente em unção da "proximidade" com a pasta da educação. A pesquisa documental realizada no
âmbito desta Comissão aponta pelo menos 9 títulos honoríficos concedidos ao ex-ministro Tanso Dutra
e 8 títulos honoríficos concedidos ao ex-ministro Jarbas Passarinho entre 1967 e 1976.

No caso da UNIRJO, a concessão dos títulos de Doutor Honoris Causa a ambos foi proposta pelo então
diretor da Federação de Escolas Feder-ais Isoladas do Estado da Guanabara (FEFIEG), o general do
Exército e professor Alberto Soares de Meirelles. A concessão dos títulos foi aprovada pelo Conselho
Federativo da FEFIEG na sessão de 4 de setembro de 1973, nos seguintes ternos

Em Sessão realizada no dia 04 de setembro do corrente ano o Conselho Federativo
tomou as seguintes resoluções:

a) Conferindo por proposta desta Presidência, o Título de "DOUTOR HONORIS
CAUSA", ao Exmo. Senhor Senador JARBAS GONÇALVES PASSARINHO,
Ministro de Estado da Educação e Cultura, pela destacada, lúcida e operosa gestão
que vem exercendo a frente dos destinos da sua pasta e a importância que tem dado
a educação no desenvolvimento do Pais; e ao Exmo Senhor Senador TORSO DE
MORAES DUTRA, por ter sido o criador da FEFIEG, no ano de 1969, quando
Ministro de Estado da Educação e Cultura.zo

Nos últimos anos, sobretudo com o advento da Lei de Acesso à Informação e após o início dos trabalhos
da Comissão Nacional da Verdade e de diversas Comissões Universitárias da Verdade, tem se
multiplicado ações fundamentais de justiça e reparação nas tmiversidades públicas. Dentre as ações

IS Para inúmeros relatos deste período, cf. Instituto Villa Lobos (2017).
ig Sobre a política de títulos honoríficos à representantes da ditadura, cf. Relatório Final - Prdeto "Memórias da
Ditadura na UFF" do GTHMD da ADUFE-SSind (2018), p. 204-207
20 FEFIEG. Boletim Semanal n' 037, de 2 1 de setembro de 1973 (ver anexo)
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propostas está a revogação dos títulos honoríficos concedidos a personalidades que tiveram atuação
relevante no processo sistemático c generalizado de violações de direitos humanos ocorrido no país
durante a ditadura empresarial-militar implantada entre 1964 e 1985.

Recentemente, o Colégio Pcdro llprocedcu a retirada do título honorífico concedido a Tanso de Morais
Dutra (2025). Diversas universidades e instituições de ensino também já procederam a retirada do título
de Doutor Honoris Causa a Jarbas Gonçalves Passarinho, como: UNICAMP (2021), UFRJ (2021),
UFPEL(2024), UFRGS(2024), UFF(2025) e Colégio Pedro T1(2025)(vcr anexos).

CONCLUSÃO

Diante do exposto, consideramos que a manutenção destas honrarias a dirigcntes públicos com histórico
comprovado de participação em um regime ditatorialvai de encontro aos valores que esta Universidade
deve defender, conforme expresso no seu Estatuto, entre eles o compromisso com a democracia, a
verdade llistórica, a autonomia universitária, os direitos humanos e a justiça social.

Nesse sentido, recomendamos que seja encaminhada ao Conselho Universitário (CONSUNI)
proposta de revogação dos títulos dc Doutor Honoris Causa dc Tardo dc Moraes Dutra c Jarbas
Gonçalves Passarinho, para deliberação à luz de um processo transparente, público e coerente com os
princípios institucionais e os trabalhos da Comissão da Verdade, Memória, Justiça c Reparação "Luiz
Relê Silvcira e Salva

Reiteralnos que esta medida não visa apagar a história, mas promover uma reparação simbólicas às
inúmeras vítimas da ditadura empresarial-militar pertencentes ou não ao corpo social da UNIRIO e
reafirmar o posicionamento ético da Universidade diante dos fatos históricos, à luz do que hoje
compreendemos como inegociável: a defesa da dignidade huilaana e da democracia

Grupo de Sistematização
Comissão da Verdade, Memória, Justiça e Reparação Luiz Renê Silveira e Salva
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